
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE     DECRETO LEGISLATIVO Nº 08, DE 2018

                                                         O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, considerou subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado no acórdão prolatado no Processo TC 001830/026/11- ao qual estão referenciados os processos TC 001866/026/11, TC 001880/026/11 e TC 002020/026/11, que julgou irregulares as contas anuais do exercício de 2011 das três unidades Gestoras Executoras da Secretaria de Estado da Segurança Pública. 

                                                         Passando a tramitar em regime de prioridade, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 236 do Regimento Interno Consolidado. 

                                                         O senhor relator designado, dep. Major Mecca, nos termos do art. 31, § 15 do já citado regimento interno, prolatou parecer favorável à aprovação do projeto, por entender que o conjunto probatório, o v. acórdão e o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento possuíam consistência técnica e jurídica do decisum, após análise do processo em questão, razão pela qual acompanhou o respectivo acórdão concluindo pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado. 

                                                            Por discordarmos das razões expostas pelo relator designado, é que apresentamos  este voto em separado.

                                                            Analisando detalhadamente o relatório do senhor Conselheiro Antonio Roque Citadini, verificamos que a ATJ, pelos aspectos  jurídicos, entendeu que as impropriedades apontadas nas UGE’s não causaram prejuízos ao erário, nem foram acobertadas pela má fé ou dolo do administrador, tratando-se de erro formal, passíveis de relevação, com recomendação.  O MPC e PFE se manifestaram por nova notificação. 

                                                            Após o que, trouxe as UGE’s  da  Secretaria as justificativas que foram analisadas pela ATJ, sendo consideradas hábeis para considerar as contas da Secretaria regulares com recomendação. No que foi acompanhada pela Procuradoria da Fazenda Estadual. O Ministério Público de Contas propugnou pela regularidade das contas da UGE’s, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei nº 709/93, elencadas no item XIV do relatório da Fiscalização; 

                                                            E, pela regularidade, com ressalvas, das UGE’s nos termos do artigo 33, inciso II da lei nº 709/93, elencadas no item XV do relatório da Fiscalização, com as seguintes exceções: UGE’s 180.147, TC 001864/026/11 e 180.345 – TC 002027/026/11, nos ternos do artigo 33, inciso II, alíneas “b” e “c”, pela irregularidade das contas, por inobservância ao artigo 60 da lei 4.320/64 e por fracionamento de despesas (sem apresentação de defesa). Entendeu, ainda que se faz indispensável a comprovação das correções anunciadas nos tópicos que apresentaram inconsistências, em próxima inspeção a ser efetuada pela Fiscalização. 

                                                            No tocante aos termos acima citados pelo relator Conselheiro Roque Citadini, as modificações que serão promovidas pelas alterações ocorridas, não há que  se falar em irregularidade, de vez que se apresentam em conformidade como os limites permitidos pelo artigo 60 da Lei Federal 4320/64 e suas alterações posteriores. 

Nessa trilha, é no entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregulares as exigências indispensáveis à comprovação das correções anunciadas nos tópicos objetos deste deslize, se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indícios de irregularidades, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável aos referidos negócios jurídicos. 

Por fim, é necessário assinalar que o certame e os contratos aqui analisados foram conduzidos em concomitância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações satisfatórias ao erário, com resultados sabidamente positivos.

                       Destarte, a nosso ver, não se houve justo o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares as contas anuais das Unidades gestoras Executoras da Secretaria de Estado da Segurança Pública, relativas ao exercício de 2011. 
Desse modo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2,  do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos, em homenagem à Justiça:

                    PROJETO  DE  DECRETO  LEGISLATIVO Nº______, DE 2019

Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Consideram-se  regulares, nos autos do processo TC001830/026/11, as contas anuais das Unidades Gestoras Executoras da Secretaria de Estado da Segurança Pública constantes nos TC – 001866/026/11, da UGE 180.152 – Departamento de Suporte Administrativo do Comando geral TC – 001880/026/11, da UGE 180.168 – Comando de Policiamento de Choque e TC – 002020/026/11, da UGE 180.335 – 25º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano – Itapecerica da Serra, relativas ao exercício de 2011. 

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este  decreto  legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

                       Sala das Comissões, em


DEPUTADO CARLÃO PIGNATARI
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